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CONSUMIDOR E PROCESSO CIVIL –

Apelação  cível –   Ação  revisional  de
empréstimo  consignado  com  pedido  de
nulidade  de  cláusulas  contratuais  c/c
repetição de indébito e tutela antecipada –
Financiamento de crédito – Sentença pela
procedência da ação – Irresignação – Apelo
–  Capitalização  mensal  de  juros  –
Pressuposto  –  Pactuação  expressa  –
Inocorrência – Impossibilidade de cobrança
–  Regramento  contido  no  Resp  Nº
973.827/RS –  Incidente  submetido  ao  rito
do  art.  543-C,  do  CPC  (Recursos
Repetitivos)  –  Reforma  da  Sentença  –
Afastamento  dos  efeitos  da  mora  e
manutenção  na  posse  do  bem  –
Inadmissibilidade – Ausência dos requisitos
autorizadores  –  Precedentes  do  Superior
Tribunal de Justiça  - Decisão mantida – Art.
557, §1º-A do CPC – Provimento parcial do
recurso.

-  A cobrança  de  capitalização  de  juros  é
admitida  quando pactuada expressamente
no contrato para incidência nas prestações
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mensais,  sendo  indevida  quando  ausente
tal previsão no instrumento, por ocultar do
consumidor essa informação relevante para
o encargo que assumiu.

-  “Para os efeitos do artigo 543, C, do CPC,
foram  fixadas  as  seguintes  teses:  1)  É
permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos celebrados após 31/3/2000, data
da  publicação  da  Medida  Provisória  nº
1.963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-
01, desde que expressamente pactuada;”.

-  Impossível  a  abstenção  das  anotações
nos  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  pois
para tanto se faz necessária a presença de
três  requisitos  cumulativos:  i)  a  existência
de discussão do débito perante o judiciário;
ii)  a  verossimilhança  das  alegações  do
devedor,  aferida  com  base  em
jurisprudência  majoritária  das  Cortes
Superiores.  (STJ  -  REsp:  1061530/RS
2008/0119992-4,  Relator:  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:
22/10/2008, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data
de Publicação: DJe 10/03/2009)

-  A  suspensão  da  mora  não  é  cabível
quando  não  restam  demonstradas  nos
autos  evidências  de  ser  a  dívida
inequivocamente inexistente. 

-“Art. 557. (…). § 1o- A Se a decisão recorrida
estiver em manifesto confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o
relator poderá dar provimento ao recurso.” 
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Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
NÁPIO OTÁVIO LEITE DE ALMEIDA objetivando reformar sentença que, nos
autos da ação de revisão contratual c/c manutenção de posse, apuração de
débito real, danos morais e pedido de tutela antecipada (sic) ajuizada em face
do  ITAÚ SESUROS S/A julgou  parcialmente procedente o pedido autorai,
apenas  para  excluir  dos  cálculos  da  dívida  relacionada  ao  contrato  de
consórcio a comissão de permanência (fls.238/245).

Em suas razões (fl.70/81), aduz o apelante
que no contrato de alienação fiduciária sequer consta a taxa de juros, caso
em  que  a  a  cobrança  torna-se  inadmissível,  ocasião  em  que  também
requereu  a  suspensão da  mora,  a  abstenção  de  inscrição  nos  órgãos  de
proteção ao crédito e a manutenção na posse do automóvel.

Devidamente intimada,  a empresa apelada
deixou de ofertar contrarrazões, conforme certidão de fl.263.

Instada a se pronunciar, a Douta Procura-
doria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-se
sobre o mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessária a
intervenção Ministerial (fls.274/277).

É o relatório. Passo a decidir.

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

Insurge-se o recorrente contra  decisão do
juiz de piso por afirmar ser admissível a cobrança de juros capitalizados no
instrumento firmado com a empresa ré.

Com razão o apelante.

É que a jurisprudência pacífica do Colendo
Superior  Tribunal  de  Justiça  orientou-se  no  sentido  de  considerar  legal  a
capitalização, desde que para contratos firmados após 31.03.2000, data da
entrada  em  vigor  da  Medida  Provisória  1.963-17/2000  –  que  depois  foi
convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - e desde que haja expressa
previsão contratual.

No  caso  vertente  vê-se  no  contrato  em
debate  que  houve  clara  e  expressa  pactuação  da  capitalização  de  juros,
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sendo,  portanto,  legal  e  permitida  a  sua  cobrança,  inserida  nos  quadros
descritos  do aludido instrumento constantes às fls.31/31-v,  não subsistindo
qualquer razão para questionar referidos valores.

 
Neste  contexto,  corroborando  os

fundamentos já expostos, importante a transcrição do Resp nº 973.827/RS do
Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  submetido  ao  Rito  dos  Recursos
Repetitivos (art. 543-C, do CPC):

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E
APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um
ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001,
desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto
a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem,
periodicamente,  incorporados  ao  valor  principal.  Os
juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles
passam a incidir novos juros. 2. Por outro lado, há os
conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa
de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos
usados na formação da taxa de juros contratada, prévios
ao  início  do  cumprimento  do  contrato.  A  mera
circunstância  de  estar  pactuada  taxa  efetiva  e  taxa
nominal de juros não implica capitalização de juros, mas
apenas  processo  de  formação  da  taxa  de  juros  pelo
método composto,  o  que  não é  proibido  pelo  Decreto
22.626/1933.
3.  Teses para os  efeitos do art.  543-C do CPC: -  "É
permitida  a  capitalização de  juros  com  periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),
desde que expressamente pactuada." - "A capitalização
dos  juros  em periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A previsão  no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada". 4. Segundo
o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de
permanência  não  pode  ser  cumulada  com  quaisquer
outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios.  5.  É
lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora  quando
caracterizado o estado de inadimplência, que decorre da
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falta  de  demonstração  da  abusividade  das  cláusulas
contratuais questionadas. 6. Recurso especial conhecido
em parte e, nessa extensão, provido. (STJ  Resp 973.827
-  RS  (2007/0179072-3),  Relator:  Ministro  MARIA
ISABEL GALLOTTI,  Data de Julgamento:  08/08/2012,
S2 - SEGUNDA SEÇÃO)(Destaquei)

Nos  termos  do  recurso  especial  acima
transcrito,  para  restar  caracterizada  e  permitida  a  cobrança  dos  juros
capitalizados, deve estar pactuada expressamente no contrato, que, conforme
se vê claramente à fl.31, caracteriza-se como indevida ante a ausência de
previsão, caso em que deverá ser aplicado ao caso, a taxa média de mercado
(de juros) à época da celebração do contrato, excluída a capitalização, visto
que imprevista no instrumento firmado.

CARACTERIZAÇÃO DA MORA E SEUS EFEITOS

Requer  o  apelante,  que a empresa ré  se
abstenha  de  inscrevê-lo  nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito  e  a
consequente  manutenção  na  posse  do  bem,  haja  vista  a  proposição  da
presente ação revisional, bem como pleiteia a suspensão da mora, por afirmar
que todas as parcelas do contrato foram devidamente quitadas.

Não  obstante  os  argumentos  expendidos
pelo apelante,  suas razões não têm o condão de infirmar os fundamentos
insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a reforma pretendida.

Em  princípio,  convém  considerar  que  os
pedidos não possuem qualquer fundamentação legal,  vez que ausentes os
requisitos para a concessão, por analogia, ao que determina o entendimento
firmado pela Egrégia Corte Superior em sede de recurso repetitivo. Confira-
se:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RE-
CURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁU-
SULAS  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  INCIDENTE
DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERA-
TÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MO-
RATÓRIOS.  INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO  EM  CA-
DASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE
OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO Cons-
tatada a multiplicidade de recursos com fundamento em
idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente de
processo repetitivo referente aos contratos bancários su-
bordinados  ao  Código de  Defesa  do  Consumidor,  nos
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termos da ADI n.º 2.591-1. (…) I - JULGAMENTO DAS
QUESTÕES  IDÊNTICAS  QUE  CARACTERIZAM  A
MULTIPLICIDADE.(…)  ORIENTAÇÃO  2  -  CONFI-
GURAÇÃO DA MORA - a) O reconhecimento da abusi-
vidade nos encargos exigidos no período da normalida-
de  contratual  (juros  remuneratórios  e  capitalização)
descarateriza a mora;  b) Não descaracteriza a mora o
ajuizamento  isolado  de  ação  revisional,  nem  mesmo
quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre
os encargos inerentes ao período de inadimplência con-
tratual. (…)  ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANU-
TENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES a)
A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de
inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou
medida cautelar, somente será deferida se, cumulativa-
mente: i) a ação for fundada em questionamento inte-
gral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de
que a cobrança indevida se funda na aparência do bom
direito  e  em  jurisprudência  consolidada  do  STF ou
STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou
for prestada a caução fixada conforme o prudente arbí-
trio do juiz; b) A inscrição/manutenção do nome do de-
vedor em cadastro de inadimplentes  decidida na sen-
tença ou no acórdão observará o que for decidido no
mérito  do  processo.  Caracterizada a  mora,  correta  a
inscrição/manutenção.  Recurso especial  parcialmente
conhecido e, nesta parte, provido, para declarar a lega-
lidade da cobrança dos juros remuneratórios, como pac-
tuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de
ofício.  Ônus  sucumbenciais  redistribuídos.”  (STJ  -
REsp:  1061530 RS 2008/0119992-4,  Relator:  Ministra
NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 22/10/2008,
S2  -  SEGUNDA  SEÇÃO,  Data  de  Publicação:  DJe
10/03/2009) - Grifei

Nos termos do emblemático entendimento
acima transcrito, a mera propositura da ação revisional não descaracteriza a
mora e seus  efeitos,  caso em que não subsistem motivos  para impedir  a
inscrição  de  seu  nome  nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito,  tampouco
mantê-lo na posse do bem alienado, haja vista a ausência de atendimento dos
requisitos supramencionados.

Bem por isso, em caso de inadimplemento
das prestações contratadas, não se pode declarar a suspensão da mora, em
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razão  da  ausência  de  substrato  fático  probatório  que  demonstre
inequivocamente a inexistência da dívida, pois, conquanto afirme ter liquidado
todas  as  parcelas  do  pacto,  vencidas  e  vincendas,  não  se  depreende  tal
argumento  das  provas  acostadas  aos  autos,  pois,  embora  tenha  juntado
comprovante  de  depósito  das  parcelas  vencidas (fls.48/49),  não  se  pode
identificar  a  quais  prestações  tais  operações  se referem,  como também a
soma não  corresponde à  cobrança  efetuada à  fl.45,  não se  verificando  a
quitação efetiva ad dívida que gerou a busca e apreensão do veículo.

Outrossim,  considerando  ter  o  apelante
logrado êxito parcial na pretensão de reforma da sentença, é de se modificar
o ônus da sucumbência, caso em que deverá ser atribuído o pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios já arbitrados no percentual de
75% (setenta e cinco por cento) ao apelante, sendo 25% (vinte e cinco por
cento) atribuído ao apelado.

Por tais razões, com fulcro no art. 557, §1º-
A1, do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação, uma vez que parte da
decisão  de  primeiro  grau  se  apresenta  em  sério  confronto  com  o
entendimento  sedimentado  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  acima
mencionado,  reformando-se  os  termos  prolatados  apenas  para  declarar  a
ilegalidade  dos  juros  capitalizados,  haja  vista  a  ausência  de  expressa
pactuação, mantendo-se os demais termos da sentença.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 18 de fevereiro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

1Art. 557. (…). § 1o- A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá
dar provimento ao recurso
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